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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão dos 
Assuntos Externos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Considera essencial que a UE apoie sem reservas, através da sua política de vizinhança 
revista, as expectativas de todos os que lutaram pela democracia, pelo Estado de direito, 
pela justiça social e pelos direitos humanos, e realça que a mobilidade é um 
elemento-chave da nova estratégia de vizinhança; apela, neste sentido, ao total apoio da 
UE ao processo de democratização, não só através do apoio humanitário, mas também da 
assistência às reformas políticas, sociais, económicas e culturais;

2. Lembra, neste contexto, que os Estados-Membros devem respeitar o princípio da não 
repulsão e envidar todos os esforços no sentido de criar um sistema europeu de asilo 
acessível, justo e protector;

3. Acredita que a revisão da Política Europeia de Vizinhança (PEV) constitui uma 
oportunidade para a UE alcançar eficazmente os seus objectivos e respeitar os seus 
valores, tal como consagrado nos artigos 2.º, 3.º, 6.º, 8.º e 21.º do TUE;

4. Solicita ao Conselho e à Comissão que estabeleçam um diálogo estruturado com as 
autoridades de países terceiros, de modo a adoptarem uma abordagem vantajosa para 
todos em matéria de mobilidade, a flexibilizarem as formalidades de concessão de vistos, 
a fazerem melhor uso das oportunidades oferecidas pelo Código de Vistos da UE e a 
progredirem no sentido da liberalização dos vistos; solicita ainda a análise das parcerias 
para a mobilidade já existentes, em particular, dos efeitos da interdependência entre o 
auxílio ao desenvolvimento, a segurança e a migração legal e ilegal, tal como definido na 
Abordagem Global das Migrações; requer especial atenção para os países parceiros, no 
sentido de evitar a "fuga de cérebros";

5. Insta os Estados-Membros e a UE a ratificarem o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, que completa a Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional; considera que a revisão da PEV 
deve facilitar a adopção de medidas específicas nestes domínios; concorda com as 
observações da Comissão sobre a situação no que se refere à migração por razões 
familiares, e saúda o seu futuro Livro Verde sobre o assunto;

6. Considera indispensável, no quadro de uma estratégia coerente de longo prazo, analisar as 
verdadeiras causas dos fluxos migratórios, de modo a encontrar respostas mais adequadas 
no que respeita ao direito à mobilidade;

7. Insta a UE a facilitar o acesso aos seus fundos e a atribuição dos mesmos a projectos 
destinados a informar os migrantes sobre os seus direitos e responsabilidades e a proteger 
tais direitos, em particular os dos menores não acompanhados, das mulheres e de outros 
grupos vulneráveis; requer à Comissão que apresente ao Parlamento um relatório 
circunstanciado sobre a utilização dos fundos da UE destinados aos países vizinhos, 
nomeadamente no âmbito do programa temático da Comissão para a cooperação com 
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países terceiros em matéria de migração e asilo;

8. Apoia vigorosamente a perspectiva de parcerias com sociedades, solicitando à Comissão e 
à Vice-Presidente/Alta Representante o desenvolvimento de mecanismos que assegurem a 
sua total aplicação, particularmente através da criação de uma estrutura de monitorização 
que envolva a sociedade civil na definição de objectivos e de critérios e na implementação 
e monitorização de todos os acordos com os parceiros, através de um diálogo transparente 
no domínio da JAI com autoridades eleitas democraticamente e com os parlamentos 
nacionais e, ainda, através do aumento do controlo democrático do PE sobre todos os 
mecanismos, diálogos e acordos sobre migração;

9. Exorta a Comissão e o Conselho a tomarem medidas urgentes, em cooperação com o 
Comissário dos Direitos Humanos e a Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, 
em relação à crise dos refugiados, através da realização de um inquérito aos naufrágios 
dos "boat people" e a outros casos semelhantes em que a assistência por via marítima 
tenha falhado, através da publicação, pelos Estados-Membros, dos acordos estabelecidos 
com países terceiros, através do apoio aos países em causa e, especialmente, através da 
eventual criação de corredores humanitários e do desbloqueio imediato das negociações 
sobre o Programa Conjunto de Reinstalação da UE; exorta os Estados-Membros a 
reinstalar, em parceria com a ACNUR, os refugiados em fuga da Líbia ainda bloqueados 
nos campos nas fronteiras tunisina e egípcia e cujo regresso à Líbia representa uma 
ameaça à sua vida, tendo em conta as atrocidades que têm sido cometidas contra as 
populações subsarianas; solicita à Comissão Europeia que clarifique as condições 
específicas em que os Estados-membros confrontados com um "afluxo desproporcionado 
de pessoas deslocadas" poderão beneficiar das disposições previstas na Directiva 
2001/55/CE relativa a normas mínimas em matéria de concessão de protecção temporária 
no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas; insta o Conselho e a Comissão a 
assegurarem o acompanhamento da comunicação da Comissão intitulada "Avaliação dos 
acordos de readmissão da UE", em particular no que se refere ao respeito dos direitos 
fundamentais aquando da aplicação de tais acordos. 
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